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INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E INTERNACIONAL
II

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”. Esta temática relevante, que procura alinhar as tendências das pesquisas da
Pós-Graduação em Direito e afins no Brasil, expressou-se em diversos trabalhos ao longo do
evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA
PÚBLICA E INTERNACIONAL II”, cujo resultado compõe esta publicação. Os estudos
reunidos neste volume foram submetidos a um procedimento de avaliação em formato
duplo-cego, conduzido por especialistas da área, garantindo a solidez científica e a
consistência metodológica das investigações apresentadas. No decorrer do evento, os
trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada, propiciando reflexões críticas acerca da
violência e da segurança na sociedade contemporânea frente à expansão da sociabilidade no
espaço cibernético. Os debates abordaram desde o delineamento constitucional da segurança
pública e as estratégias estatais de enfrentamento aos crimes virtuais, até a complexidade da
segurança internacional e da guerra cibernética. Foram analisados, ainda, o impacto de novas
tecnologias — como inteligência artificial e ciência de dados — na proteção da democracia e
no combate às fake news, bem como as dimensões interseccionais de gênero, raça e classe e
as consequências das ameaças digitais para os Direitos Humanos. Registram-se
agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes responsáveis pela
organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização desta obra.

JÉSSICA FACHIN

OLIVIA OLIEVIRA GUIMARÃES

SOFIA PEREIRA MEDEIROS DONARIO
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REGULAÇÃO DAS PLATAFORMAS DIGITAIS E SOBERANIA NACIONAL:
UMA ANÁLISE JURÍDICO-POLÍTICA.

Eduarda Lopes Bolela

Resumo
INTRODUÇÃO: A expansão das plataformas digitais transformou profundamente as
dinâmicas de comunicação, economia e poder, colocando em evidência novos desafios para
os Estados na era da informação. O controle dessas infraestruturas por grandes corporações
transnacionais, como Google, Meta e X, tem provocado tensões entre inovação tecnológica e
soberania nacional, especialmente em países em desenvolvimento. No Brasil, a crescente
dependência de serviços e tecnologias estrangeiras limita a autonomia estatal na formulação
de políticas públicas e na efetivação de direitos sociais, afetando áreas essenciais como
educação, segurança e saúde. Diante desse cenário, a discussão sobre a soberania digital
emerge como elemento central para compreender o papel do Direito na regulação das
plataformas digitais e na proteção dos interesses públicos frente à economia global de dados.
O presente estudo propõe analisar, sob uma perspectiva jurídico-política, de que forma a
regulação estatal pode fortalecer a soberania nacional e promover um ecossistema digital mais
autônomo, democrático e inclusivo. PROBLEMA DA PESQUISA: Em que medida a
dependência de infraestruturas digitais controladas por grandes corporações transnacionais
compromete a autonomia do Estado brasileiro na garantia de direitos sociais e na
implementação de políticas públicas, e quais são os principais desafios jurídico-políticos para
o fortalecimento da soberania nacional no ambiente digital? A crescente dependência do
Brasil em relação a plataformas digitais controladas por grandes corporações estrangeiras,
como Google, Meta e X, tem colocado em risco a autonomia do Estado na formulação de
políticas públicas e na efetivação de direitos sociais. Essa realidade evidencia um
desequilíbrio entre o poder das empresas transnacionais e a soberania nacional, tornando
urgente refletir sobre os limites jurídicos e políticos da atuação estatal no ambiente digital.
OBJETIVOS:A pesquisa tem como objetivo analisar de que forma a regulação das
plataformas digitais se relaciona com a soberania nacional brasileira, considerando os desafios
impostos pela dependência tecnológica do país em relação às grandes corporações
estrangeiras. Busca-se compreender como esse cenário afeta a autonomia do Estado na
garantia dos direitos sociais e na elaboração de políticas públicas, bem como propor caminhos
normativos e institucionais capazes de fortalecer a soberania digital e promover um
desenvolvimento mais justo e inclusivo. Metódo:A pesquisa adota uma abordagem qualitativa
e exploratória, fundamentada em análise teórica e documental. Serão examinadas legislações
nacionais e internacionais, decisões judiciais e documentos institucionais relacionados à
regulação digital e à soberania tecnológica. O estudo também utiliza revisão bibliográfica
sistemática em bases como Scopus, SciELO e Google Scholar, além de análise comparativa
de modelos regulatórios estrangeiros,buscando compreender caminhos possíveis para o



29

fortalecimento da soberania digital no Brasil. RESULTADOS ALCANÇADOS: Por tratar-se
de uma pesquisa em fase inicial, ainda não há resultados consolidados, uma vez que o estudo
está em desenvolvimento no âmbito de uma iniciação científica. Até o momento, foram
realizados o levantamento bibliográfico e o fichamento de referências teóricas, que têm
contribuído para a construção do referencial teórico e para o aprofundamento da discussão
sobre a soberania digital e a regulação das plataformas. Espera-se que, ao longo do processo
investigativo, seja possível identificar os principais desafios jurídicos e políticos que
envolvem a autonomia tecnológica brasileira e propor alternativas normativas e institucionais
voltadas ao fortalecimento da soberania nacional no ambiente digital.

Palavras-chave: Regulação, Plataformas digitais, Soberania nacional, Políticas públicas,

Direitos sociais
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